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I N C I D E N T E  D E  R E S O L U Ç Ã O  D E  D E M A N D A S

REPETITIVAS. RESOLUÇÃO IMOTIVADA DE CONTRATO

DE PROMESSA COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AÇÃO

AJUIZADA PELO COMPRADOR. INEXISTÊNCIA DE MORA

DA INCORPORADORA. REVISÃO DA CLÁUSULA PENAL.

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS

PAGAS. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DA

CITAÇÃO.

Nas ações de resolução imotivada de contrato de promessa de

compra e venda de imóvel ajuizada pelo comprador, quando

inexiste mora anterior da vendedora, com ou sem alteração da

cláusula penal, os juros de mora deverão incidir a partir da

citação (art. 405 do CC).

Código de Verificação :2017ACOQTJXGFXG7AS19KMVJY7M

GABINETE DA DESEMBARGADORA CARMELITA BRASIL 1
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A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores  da Câmara de

Uniformização do  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios,

CARMELITA BRASIL - Relatora, GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA - 1º Vogal,

ROMEU GONZAGA NEIVA - 2º Vogal, ANA CANTARINO - 3º Vogal, NÍDIA

CORRÊA LIMA - 4º Vogal, ESDRAS NEVES - 5º Vogal, SÉRGIO ROCHA - 6º

Vogal, ANGELO PASSARELI - 7º Vogal, VERA  ANDRIGHI - 8º Vogal, ARNOLDO

CAMANHO - 9º Vogal, TEÓFILO CAETANO - 10º Vogal, SIMONE LUCINDO - 11º

Vogal, SEBASTIÃO COELHO - 12º Vogal, FÁTIMA RAFAEL - 13º Vogal,

GILBERTO PEREIRA  DE OLIVEIRA - 14º Vogal, JOÃO EGMONT - 15º Vogal,

FERNANDO HABIBE - 16º Vogal, sob a presidência do Senhor Desembargador

FERNANDO HABIBE,  em proferir a seguinte decisão: JULGADO PROCEDENTE.

FIXADA A TESE DA RELATORA, MAIOIRA, de acordo com a ata do julgamento e

notas taquigráficas.

Brasilia(DF), 26 de Junho de 2017.

Documento Assinado Eletronicamente

CARMELITA BRASIL

Relatora
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 “Conceito – Consultoria, Projetos e Representações Ltda.

propõe a instauração de incidente de resolução de demandas

repetitivas com o objetivo de fixar tese jurídica quanto ao termo

inicial dos juros de mora nos casos de resilição imotivada do

contrato de promessa de compra e venda de imóvel por parte

do comprador, sem que haja mora da incorporadora, a ser

adotada pela jurisprudência desta e. Corte de Justiça, haja

vista o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica do

jurisdicionado.

 Alega, a requerente, em síntese, que se trata de tema

relevante em razão da crescente judicialização das questões

que envolvem as incorporações imobiliárias no Distrito Federal.

Afirma que nas causas em que não há mora da incorporadora,

sendo o animus rescisório imotivado manifestado pelo

adquirente, haveria grande divergência nesta e. Corte de

Justiça quanto ao termo inicial dos juros de mora - da citação

ou do trânsito em julgado da sentença. Sustenta que o c. STJ

teria entendimento consolidado acerca da matéria, no sentido

de que o termo inicial seria o trânsito em julgado.

 Cita caso concreto no qual diz ser parte e que se encontra

pendente de julgamento de recurso – processo n.º

2016.01.1.008291-3.

 Colaciona ementas de acórdãos proferidos pelas Turmas

Cíveis deste e. TJDFT que entende aptas a comprovar a

efetiva repetição de processos que contenham controvérsia

sobre a mesma questão unicamente de direito.

 Tece comentários acerca da inexistência de mora por parte da

incorporadora e as consequências que decorrem da

desistência, pelo comprador, do contrato firmado entre as
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R E L A T Ó R I O

 O relatório é, em parte, o contido no v. acórdão de fls. 358/363v,

que ora transcrevo, in verbis:
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partes. 

 Sustenta que “a enxurrada de demandas imobiliárias se deve à

insatisfação em massa dos consumidores quanto ao percentual

de retenção previsto na cláusula penal resolutória, sob a

alegação de que haveria desequilíbrio contratual quando o

percentual é fixado em patamar maior do que 10% (dez por

cento) das parcelas pagas, o que, inclusive, vem sendo

respeitado pelo TJDFT”. Entende que a incorporadora é a

verdadeira vítima da quebra da relação contratual como um

todo, haja vista a desistência do negócio pelo consumidor influir

e prejudicar o processo de quitação da unidade junto ao agente

financiador, bem assim, em razão da crise no setor imobiliário

que gera uma grande dificuldade de comercialização de

unidades pelo excesso de oferta e a redução da demanda. Diz

que não é interesse da incorporadora manter em estoque os

imóveis que constrói, inexistindo qualquer evidência de que a

revenda dos imóveis cujo contrato foi desfeito ocorra

rapidamente.

 Esclarece que a atividade das incorporadoras “somente faz

sentido se os contratos que celebra forem cumpridos ou, pelo

menos, se o percentual da multa pela desistência do negócio

não seja incentivador do inadimplemento e lhe recomponha a

contento os prejuízos suportados com o desfazimento do

negócio”.

 Afirma que além dos prejuízos e entraves causados pela

resolução imotivada dos contratos de promessa de compra e

venda, as incorporadoras, que a ela não deram causa, vêm

sendo obrigadas a fazer incidir os juros de mora desde a sua

citação, mesmo não se encontrando em mora e possuindo a

justa expectativa de que o contrato será cumprido nos seus

exatos termos. 

 Afiança que nos casos como o do presente IRDR não existe

dívida líquida e certa representada pela pretensão de alteração

do contrato, não há vencimento da dívida, já que o contrato

ainda está vigente, nem culpa da incorporadora “que não deu

causa à resolução contratual, ela é unilateral e imotivada e

quem dá causa a ela é o consumidor”. 
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 Defende a prevalência do entendimento de que os juros de

mora só podem incidir a partir do trânsito em julgado, na

mesma linha de pensamento do c. STJ.

 Pugna pela suspensão liminar de todos os processos

pendentes, individuais ou coletivos, que tenham por objeto o

tema trazido no presente incidente. Requer, ao final, a

procedência do pedido para unificar o entendimento acerca do

tema de incidência dos juros de mora nos casos de resilição

imotivada por parte do consumidor, ausente a mora da

incorporadora, aplicando-os somente a partir do trânsito em

julgado.”

  

 

 Acrescento que a d. Câmara de Uniformização desta e. Corte de

Justiça admitiu, à unanimidade, a instauração do presente Incidente de Resolução

de Demandas Repetitivas.

 A d. Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 366/371v,

manifestou-se pelo conhecimento e pela unificação do entendimento a respeito da

incidência dos juros de mora nos casos de resilição imotivada do contrato de compra

e venda de imóvel pelo consumidor, a fim de que incida o art. 405 do Código Civil,

ou seja, a partir da citação.

 É o relatório.
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Tal  como restou destacado quando do ju lgamento da

admissibilidade do presente IRDR, os vários precedentes indicados e colacionados

ao feito demonstram a existência de entendimentos divergentes quanto ao tema.

Alguns sufragando o entendimento no sentido de que o termo inicial seria a partir

da citação válida (art. 405 do CC c/c art. 240 do CPC) e, outros, a contar do

trânsito em julgado da decisão que determina a devolução das parcelas pagas

pelos compradores, inclusive quando há alteração da cláusula penal avençada, em

razão da alegada inexistência de mora anterior da incorporadora/construtora (se não

há mora, não haveria juros - art. 394 do CC).

Em julgado proferido pelo c. Superior Tribunal de Justiça,

representativo de controvérsia, firmou-se o entendimento segundo o qual, nas

hipóteses de resolução de contrato de compra e venda de imóvel submetido ao

Código de Defesa do Consumidor, devem ser imediatamente devolvidos ao

comprador os valores pagos, mesmo que parcialmente, em razão da cláusula penal.

Ou seja, não se mostra devida a devolução apenas após o término da obra Confira-

se:

 

" R E C U R S O  E S P E C I A L  R E P R E S E N T A T I V O  D E
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V O T O S

A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL - Relatora

Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas

admitido, à unanimidade, pela e. Câmara de Uniformização deste TJDFT, e que tem

por objetivo a fixação de tese jurídica quanto ao termo inicial dos juros de mora nos

casos de resilição imotivada do contrato de promessa de compra e venda de imóvel

por parte do comprador, sem que haja mora da incorporadora, mesmo nas

hipóteses em que há a alteração da cláusula penal em razão da abusividade.

Desistindo, o comprador, do negócio referente ao imóvel, mesmo

sem a existência de culpa da construtora, que vem honrando as obrigações

assumidas no contrato firmado, a vendedora tem o direito de reter parte do que lhe

foi pago, a título de perdas e custos inerentes ao empreendimento1 (cláusula penal).

1 Gastos decorrentes das despesas operacionais, da venda do imóvel, de propaganda, dentre outros.
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CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. DIREITO DO

CONSUMIDOR. CONTRATO DE COMPRA DE IMÓVEL.

DESFAZIMENTO. DEVOLUÇÃO DE PARTE DO VALOR

PAGO. MOMENTO.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: em contratos submetidos

ao Código de Defesa do Consumidor, é abusiva a cláusula

contratual que determina a restituição dos valores devidos

somente ao término da obra ou de forma parcelada, na

hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e

venda de imóvel, por culpa de quaisquer contratantes. Em tais

avenças, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas

pagas pelo promitente comprador - integralmente, em caso de

culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou

parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao

desfazimento.

2. Recurso especial não provido." (REsp 1.300.418/SC.

Ministro Luis Felipe Salomão. Segunda Seção. Data do

Julgamento 13/11/2013. DJe 10/12/2013)

 

Nesse sentido, foi editado o Enunciado n.º 543 da Súmula do c.

Superior Tribunal de Justiça:

 

"Na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra

e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do

Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas

pagas pelo promitente comprador - integralmente, em caso de

culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou

parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao

desfazimento."

 

Logo, havendo valores a serem restituídos ao comprador, surge a

questão re ferente ao re tardo do cumpr imento dessa obr igação e,

consequentemente,  à  data in ic ia l  dos juros de mora.
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No caso de resilição de contrato de compra e venda de imóvel pelo

adquirente, sem mora da construtora para com suas obrigações, inquestionável a

necessidade de devolução, pelo vendedor, de parte do capital despendido pelo

comprador. Logo, interposta a ação e sendo procedida à citação da vendedora do

imóvel, nesse momento há a ciência da intenção do consumidor de rescindir

unilateralmente o contrato e da necessidade de devolução de parte do que ele

pagou, havendo, portanto, sua constituição em mora.

Ora, a vendedora não ressarciu o comprador, esperou a questão ser

judicializada e, muitas das vezes, há o reconhecimento de abusividade da cláusula

penal, com redução do percentual a ser retido pela construtora.

Tratando-se de relação contratual, dispõe o art. 405 do CC que

"contam-se os juros de mora desde a citação inicial", sendo que o art. 240 do CPC

estabelece que "a citação válida, ainda que ordenada por juízo incompetente, induz

litispendência, torna litigiosa a coisa e constituição em mora o devedor, ressalvado o

dispostos nos arts. 397 e 398 da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código

Civil)".
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Não se controverte que os juros moratórios são devidos em razão do

atraso na restituição do capital ou no descumprimento de determinada obrigação.

Acerca da disciplina dos juros moratórios e remuneratórios no direito brasileiro,

Marlon Tomazette2 bem delimita os juros de mora, ressaltando que "representam,

portanto, uma penalidade pelo atraso no pagamento da obrigação, ou seja, eles são

uma sanção pela mora do devedor e uma compensação ao credor em razão desse

atraso".

Acerca da questão, defendendo a incidência dos juros de mora

sobre os valores a serem restituídos ao adquirente do imóvel a contar da citação nas

ações de resilição contratual ajuizadas pelo comprador, sob pena de premiar o

enriquecimento sem causa do vendedor que mantém o capital do credor sem

qualquer remuneração, preciosa a argumentação desenvolvida por Luiz Antônio

Scavone Júnior3, in verbis:

2 In Responsabilidade civil e inadimplemento no direito brasileiro. Fátima Nancy Andrighi, coordenadora. São

Paulo: Atlas, 2014. Pág. 184.

3 in Direito Imobiliário: Teoria e prática. 11.ª edição - rev., atual. e ampl. - Rio de Janeiro: Forense, 2016. Págs.

315-316.
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"Há que se levar em conta que:

a) O capital, representado pelas parcelas pagas pelo

inadimplente, que já terá o desconto referente ao arbitramento

das despesas administrativas, cláusula penal etc., está na

esfera patrimonial do promitente vendedor que deve remunerar

este capital na exata medida em que deve restituir, e será

remunerado, por outro lado, a teor das Súmulas 1, 2 e 3 do

TJ/SP (no Estado de São Paulo) e entendimento sedimentado

nos tribunais, pelo aluguel do imóvel durante o inadimplemento

das parcelas até a restituição do imóvel. Os juros representam

o fruto civil e equivalem ao 'aluguel' do dinheiro representado

pelas parcelas pagas. Seria injusto que uma parte recebesse a

remuneração do capital e a outra não.

b) O promitente vendedor está em mora na restituição das

parcelas pagas a partir do momento em que recebe a citação

sobre o valor que posteriormente for reconhecido na sentença,

a teor do art. 407 do Código Civil.

A manutenção da solução da contagem dos juros de mora após

o trânsito em julgado premia o enriquecimento sem causa do

promitente vendedor que mantém o capital do credor sem

qualquer remuneração e já conta com o arbitramento de pena

(retenção) para fazer frente aos seus prejuízos, normalmente

no percentual de 10% a 25% do valor pago pelo promitente

comprador inadimplemente.

Omissis.

Seja como for e a par da celeuma jurisprudencial, os juros

devem incidir a partir da citação (art. 405 do CC/2002)".

 

Destarte, não prospera a alegação de que como não há mora da

construtora, apenas com o trânsito em julgado esta ficará obrigada a restituir parte

do valor pago pelo comprador. Ora, tal como destacado em precedente transcrito no

i. Parecer Ministerial, "a fixação do trânsito em julgado como termo inicial de

incidência dos juros de mora, conforme pretende a Apelante, poderia ocasionar a

adoção de medidas processuais ou interposição de recursos com finalidade

meramente protelatória, de forma a atrasar a marcha processual e prejudicar ainda
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mais o consumidor, credor da quantia a ser restituída" (Acórdão n. 997121,

20140111872674 APC, Relator JAMES EDUARDO OLIVEIRA 4.ª Turma Cível, Data

do julgamento: 08/02/2017, publicado no DJE: 02/03/2017. Pág: 697/710)".

Mesmo havendo entendimento diverso esposado desde antigos

precedentes do c. STJ (v.g. o de fls. 247/258), fato que o tema contido no presente

IRDR não foi afetado para definição de tese nos tribunais superiores.

Ante o exposto, com fundamento no art. 985 do CPC e nos limites

fixados no v. acórdão de fls. 358/363v, fixo a seguinte tese jurídica: Os juros de

mora,nos casos em que haja resolução imotivada do contrato de promessa de

compra e venda de imóvel por parte do comprador e inexista mora anterior da

incorporadora, mesmo nas hipóteses de alteração da cláusula penal por

entendê-la abusiva, incidirão a partir da citação (art. 405 do CC).

Nos termos do que dispõe o parágrafo único do art. 309 do

RITJDFT, encaminhe-se cópia do presente acórdão à Comissão de Jurisprudência

para o fim dos arts. 331, §4º, e 334, § 1º, bem como a todos os Magistrados

integrantes das Turmas Cíveis, Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Distrito

Federal, Varas Cíveis e Juizados Especiais Cíveis.

É como voto.
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Comunique-se ao Eminente Desembargador Relator da APC n.º

2016.01.1.008291-3, recurso indicado pela requerente em atenção ao que dispõe o

Enunciado n.º 344 do Fórum Permanente de Processualistas Civis4.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

    Acompanho a eminente Relatora.

4 "A instauração do incidente pressupõe a existência de processo pendente no respectivo tribunal"
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O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal

    Acompanho a eminente Relatora.

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO - Vogal

    Acompanho a eminente Relatora.

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal

    Nada obstante o colendo Superior Tribunal de Justiça venha manifestando

posicionamento em sentido diverso, acompanho a eminente Relatora.
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O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

    Senhor Presidente, tenho entendimento divergente na espécie dos autos.

    Com as mais respeitosas vênias ao entendimento exposto no voto da eminente

Relatora, entendo que haveria um prêmio indevido caso se fixasse a citação da

ação de conheciento como marco para a incidência dos juros moratórios. A tese

que adoto é a de que, no caso de rescisão imotivada de contratos imobiliários, a

pedido do adquirente, que declara sua intenção ou a impossibilidade de prosseguir

no pagamento das parcelas do preço do bem, o marco inicial para a incidência de

juros moratórios sobre a importância a ser restituída pela construtora ao consumidor

deve ser o trânsito em julgado da sentença. Os juros moratórios de que se cuida

referem-se à restituição de valores no caso de resilição de contratos de promessa

de compra e venda de imóveis. A alegação dos compradores, usualmente, é de

dificuldade financeira para o pagamento das prestações devidas. Nesse contexto,

não tendo a empresa construtora dado causa à rescisão contratual, que ocorreu por

desistência dos compradores, não há falar em mora de sua parte. A empresa

construtora somente é constituída em mora com o trânsito em julgado da sentença,

momento a partir do qual devem incidir os respectivos juros.  Sigo, inclusive, nesse

tocante, a linha de entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Em caso de

rescisão contratual por desistência dos promitentes compradores, considera-se a

construtora ré em mora a partir do trânsito em julgado da decisão que determinou a

restituição de valores, devendo este ser o termo inicial para a incidência dos juros

moratórios.

Código de Verificação :2017ACOQTJXGFXG7AS19KMVJY7M

GABINETE DA DESEMBARGADORA CARMELITA BRASIL 12



 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487484IDR

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

    Eminentes Pares, como todos nós, tenho apreciado essa matéria individualmente

e julgado na mesma linha do voto da eminente Relatora.

    Mas agora, em sede de IRDR, vejo-me quase que na obrigação de aderir ao

posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, porque toda reforma do CPC nos

foi colocada no sentido de precedentes, de estabilização da jurisprudência.

    Tenho a impressão de que nos caberia, nesta Câmara, aderir ao entendimento já

antigo e pacificado do STJ no sentido de que, nesses casos, os juros incidiriam a

partir do trânsito em julgado da sentença.

    Dessa forma, com a mais elevada vênia, acompanho a divergência.
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

    Senhor Presidente, as colocações feitas pela divergência são aquelas que me

vieram à mente na ocasião em que disse a V. Exª que gostaria de pronunciar voto.

    Este Colegiado e as 1ª e 2ª Câmaras têm visto dezenas de vezes os argumentos

usados pelos Desembargadores Esdras Neves e Sérgio Rocha de que, na vigência

do Código de 2015, o precedente tornou-se relevante e o nosso destino é a

uniformização da jurisprudência, segundo orientações emanadas de tribunais

superiores. Ouvimos dizer isso inúmeras vezes.

    No presente IRDR, há uma condução dos votos em sentido oposto, como fez a

eminente Relatora e o eminente Decano, que também a acompanhou. Todavia,

temos ouvido aqui que a destinação da jurisdição é o precedente. Foi feito um misto

de civil law com common law e agora ficamos nesta situação de ter de seguir

orientações superiores.

    No caso concreto, não me é assustador nem mesmo a questão econômico-

financeira.

    Na vigência do Código Buzaid, por vinte anos tal ação não seria sequer admitida

- ou haveria a pactuação de arras ou o indivíduo não teria o seu pleito admitido no

fórum, porque é arrependimento ou desistência.

    A novidade da dinâmica das relações sociais e, consequentemente, das

contratuais veio permitir que admitíssemos a ação baseada no arrependimento, na

desistência. Todavia, de 1973 até a década de 90, a ação não seria admitida,

porque quem estaria descumprindo o contrato seria quem estaria propondo a ação,

que posteriormente passou a ser admitida.

    Em termos econômico-financeiros, o indivíduo está deixando de ter a renda que

representa a perda pelo capital investido com fundamento em uma causa que ele

deu. Então, até no aspecto econômico-financeiro a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça não se mostra tão inconveniente no plano econômico.

    Então, Senhor Presidente, peço as mais respeitosas vênia à eminente Relatora e

àqueles que a acompanharam para acompanhar a divergência.
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Assim, somente haverá mora da Construtora se, intimada para o

cumprimento da sentença resilitória, não executar o julgado. Com isso, os juros

moratórios incidentes sobre o valor que tenha a Construtora que devolver, começará

a contar após o decurso do prazo da intimação para o cumprimento da sentença.

Por essa razão, acompanho a divergência. 
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A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

  Senhor Presidente, peço vênias a e. Relatora pois acompanho a divergência

inaugurada pelo Des. Esdras Neves.

Estamos diante de rescisão contratual sem culpa da Construtora. O

comprador, por motivo pessoal, que não corresponde a fundamento jurídico,

pretende extinguir o contrato de compra e venda. Trata-se de desistência unilateral,

a qual a vendedora, que não deu causa alguma à rescisão, somente se obriga à

restituição das partes ao estado inicial do contrato, após o trânsito em julgado.
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O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

    Senhor Presidente, na 4.a Turma Cível temos entendido que, neste caso, os

juros de mora começam a fluir a partir da citação.

    De fato, estamos aqui diante de um instituto novo, que é o IRDR, e temos falado

muito de precedente e feito referência ao art. 927 do Código de Processo Civil.

    Temos um sistema brasileiro de precedentes e uma observação que talvez

mereça ser feita é que, no sistema inglês, quando um juiz julga uma matéria, ele

não sabe que aquilo que está julgando será um precedente. Aquilo só vira um

precedente quando outro juiz usa aquele julgamento como fundamento para proferir

uma nova decisão em caso semelhante àquele. No Brasil, não. A própria lei, no art.

927, já diz o que deve ser considerado "precedente". Por isso que se diz "sistema

brasileiro de precedentes", porque aqui definimos de antemão o que vai ser

considerado precedente.

    No meu modo de ver, no art. 927 ¬- que diz que os juízes e os tribunais

observarão essa lista de decisões, enunciados, acórdãos, etc. no momento de

proferir os seus julgamentos -, esta lista aqui deve ser lida com certo temperamento.

Nem tudo que está aqui é de caráter obrigatoriamente vinculante.

    Os incisos I, II e III do art. 927, não há dúvida, são inquestionavelmente de

natureza vinculante.  Eles dizem:

Art. 927.  Os juízes e os tribunais observarão:

I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de

constitucionalidade;

II - os enunciados de súmula vinculante;

III - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de

demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial

repetitivos;

    Os incisos IV e V não têm caráter vinculante, mas, como a doutrina já vem

apontando, têm natureza meramente argumentativa. Ou seja, posso levar em

consideração o que está referido nos incisos IV e V e até não seguir o que está

escrito. Por isso é que o verbo utilizado no caput do art. 927 é "Os juízes e os

tribunais observarão", não é "cumprirão obrigatoriamente".

    Os incisos IV e V dizem o seguinte:

IV - os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria

constitucional e do Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional;
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V - a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem vinculados.

    Tanto é possível dar essa interpretação dessa maneira que o próprio art. 927

prevê a possibilidade de alteração da jurisprudência em alguns casos.

    O fato é que, da leitura de todos esses incisos, não consta como um precedente -

seja de caráter vinculante, seja de caráter argumentativo - a jurisprudência reiterada

no colendo Superior Tribunal de Justiça. O que se deve seguir do colendo Superior

Tribunal de Justiça são acórdãos em julgamento de recursos especiais repetitivos.

Não consta, até onde me é dado saber, que tenha sido esse tema afetado para

julgamento por um recurso especial repetitivo, de modo que é possível, sem quebra

de reverência e sem desafiar a jurisprudência da corte Superior, que se decida em

sentido contrário.

    Com base nessa fundamentação, peço vênia à judiciosa divergência, que já se

materializa no caso concreto, para acompanhar, pela sua própria fundamentação, o

voto da eminente Relatora, entendendo, portanto, que os juros de mora, neste caso,

devem incidir a partir da citação.
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O Senhor Desembargador GILBERTO DE OLIVEIRA - Vogal

    Senhor Presidente, peço a palavra.

    Quando desistimos de um negócio, não queremos mais a coisa, especialmente

no caso de um imóvel residencial ou qualquer que seja. A pessoa não quer mais a

coisa por razões diversas: não se adaptou, não serve para ela, não pode pagar, etc.

A partir da propositura da inicial e da citação, a incorporadora, a parte adversa, tem

a disponibilidade do bem, que vai voltar para ela. Ora, sabemos que a justiça é

tardia e que pode levar vinte anos - tive uma ação no Supremo Tribunal Federal que

levou vinte e três anos para ser julgada.

     Então, tenho a visão do consumidor e a visão do homem comum. Ora, se citou,

a parte não quer mais. A parte que ficar com o bem irá revendê-lo e ficará com um

enriquecimento ilícito, dispondo do bem - que no futuro uma sentença dirá que vai

ficar com ele mesmo -, e a parte que propôs a ação vai perder os juros.

    Então, só quero dizer isso e, na oportunidade, vou reafirmar que voto com o

eminente Relator.

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

    Senhor Presidente, pela ordem.

    A respeito da colocação do Desembargador Gilberto de Oliveira, a questão, data

venia, é outra. Como bem acentuou a Desembargadora Vera Andrighi, aqui o que

se discute é a mora. Não se trata de juros remuneratórios; são juros moratórios. A

mora, que, na verdade, leva ao pagamento de juros, efetivamente é o que está em

causa. Essa mora só pode ocorrer se houver o trânsito em julgado da sentença,

quando é reconhecido, por sentença, de forma definitiva, que o adquirente do

imóvel tem o direito de haver a restituição de determinado valor que pagou. A partir

do trânsito em julgado da sentença, e só a partir de então, a empresa construtora

poderá ser constituída em mora.
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O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal 

  

    Egrégia Câmara, abstraída qualquer consideração acerca da

substanciosa argumentação desenvolvida pela eminente Relatora, o fato é que

estamos diante do julgamento de um incidente de resolução de demanda repetitiva,

como bem lembrado pelo Desembargador Sérgio Rocha.  Não estamos resolvendo

recurso, mas incidente que ensejará a difusão de tese a ser observada pelos demais

órgãos jurisdicionais vinculados a este Tribunal. Sob essa premissa é que me parece

que há uma contradição grave com o almejado pelo novel legislador processual se

esta Câmara de Uniformização, valendo-se, é claro, da liberdade de decisão que lhe

é assegurada, firmar tese jurídica contrariamente ao que está estabelecido pelo

Superior Tribunal de Justiça em entendimento uniforme.

    Agora mesmo estava consultando o banco de dados do Superior

Tribunal de Justiça e deparei-me com precedente do ano de 2008, originário de

Recurso Especial da relatoria do Ministro Aldir Passarinho Júnior, em que S. Ex.ª

firmara que os juros de mora, em caso de rescisão de contrato de promessa de

compra e venda por iniciativa do comprador e motivado pela sua desistência, fluem a

partir do trânsito em julgado. Esse mesmo entendimento é perfilhado pelas 3.ª e 4.ª

Turmas da Corte Superior, ambas especializadas em direito privado, sem

discrepância alguma. Ou seja, as duas turmas especializadas do Tribunal Superior,

em julgamento de questões afetas ao direito privado, têm entendimento uniforme

sobre a questão ora posta sob debate.

    Então, parece-me que há uma quebra do que é almejado pelo

legislador quando o tribunal, valendo-se da sua autonomia, fixa tese dissonante do

entendimento que é perfilhado em uníssono pela Corte superior. O que haverá - e é

previsível, diante do entendimento que é perfilhado pela Corte superior - é que em

eventual recurso proveniente da tese que vier a ser firmada, o julgado originário

deste órgão ser reformado, e esse Tribunal não terá exercitado o poder pacificador

que lhe fora conferido em conformidade com o princípio da segurança jurídica.

    Comungo, inclusive, da preocupação do Desembargador Getúlio

Moraes Oliveira no sentido de que incidentes como o vertente, até para que seja

prestigiada a autonomia e o decoro do Tribunal, ficassem restritos às matérias

pertinentes ao direito local, posto que, no momento em que se enfrenta matérias

pertinentes ao direito federal infraconstitucional, a Corte estará sujeita a fixar teses

jurídicas contrariamente ao que já firmaram as Cortes superiores, trazendo grave

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487484IDR

Código de Verificação :2017ACOQTJXGFXG7AS19KMVJY7M

GABINETE DA DESEMBARGADORA CARMELITA BRASIL 19



desgaste para o decoro de suas decisões.

 

 

 

 

          Ratificando a argumentação que estava tentando alinhavar,

agradeço a observação de V. Ex.a, que é inteiramente pertinente, posto que a

fixação de tese contrariamente à jurisprudência da Corte Superior ensejará, a

contrario sensu, germinação de situação contrária ao almejado com o instituto do

incidente de resolução de demandas repetitivas, que é justamente estabelecer a

segurança jurídica, posto que se fomentará o trânsito e a propositura de recursos

especiais com base na tese jurídica que contraria o entendimento firmado pela Corte

superior.

          Por esses motivos, não entrando no exame do mérito da argumentação

desenvolvida pela eminente Relatora, até porque concordo com S. Exa, mas

quedando-me ao estabelecido pelo Código e principalmente ao almejado com o

incidente de resolução de demandas repetitivas, é que, com a devida vênia,

acompanho a divergência para fixar tese no sentido de que, em se tratando de

rescisão de contrato de promessa de compra e venda por iniciativa ou culpa do

promissário comprador motivado pela sua desistência, os juros de mora somente

fluirão a partir do trânsito em julgado.
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

    Desembargador Teófilo Caetano, a formação da tese pela citação implicará na

admissão de todos os recursos especiais, haja vista que estaremos vinculados a

essa tese.

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal
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A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

    Senhor Presidente,  comungo da preocupação constante dos votos divergentes,

no sentido de este Tribunal estabelecer uma tese em sede de incidente de

resolução de demandas repetitivas contrária ao que vem decidindo o Superior

Tribunal de Justiça.

    Em razão dos argumentos já colocados, peço vênia à eminente Relatora para

acompanhar a divergência.

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal

    Senhor Presidente, a justiça está com o voto da eminente Relatora no sentido de

que a empresa poderá não resistir àquela pretensão. Recebeu a inicial, poderá

enfim dispor do seu imóvel e tudo mais. Mas os argumentos trazidos pela

divergência são pertinentes no sentido de que não adianta firmarmos uma tese

nova em absoluta contrariedade ao que vem decidindo o egrégio Superior Tribunal

de Justiça.

    Com essas considerações brevíssimas, acompanho a divergência, pedindo

vênia.
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A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL - Vogal

    Excelência, nos primeiros votos relacionados ao tema, segui a orientação de que

os juros de mora, em caso de desistência do promitente comprador, incidiriam a

partir da citação, mas depois que o Superior Tribunal de Justiça firmou o

entendimento, de forma pacífica, de que os juros são devidos a partir do trânsito em

julgado da senteça, meu posicionamento mudou.

    Então, para ser coerente com os atuais julgamentos, peço vênia à eminente

Relatora para acompanhar a divergência, seguindo o posicionamento do Superior

Tribunal de Justiça.

O Senhor Desembargador GILBERTO DE OLIVEIRA - Vogal

    Senhor Presidente, mantendo o que já disse anteriormente, voto com a eminente

Relatora, pedindo vênia à divergência.
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O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT - Vogal

    Senhor Presidente, em primeiro lugar, deve-se reconhecer que a jurisprudência

majoritária do Superior Tribunal de Justiça hoje é no sentido de que os juros de

mora, neste caso, sejam contados a partir do trânsito em julgado, com a decisão.

Ocorre que não se trata de julgado com força vinculante, como bem demonstrou à

exaustão o Desembargador Arnoldo Camanho de Assis.

    O eminente Desembargador dissecou o art. 927 do Código de Processo Civil,

que trata de matéria vinculante, que não é o caso dos autos. Nada obsta, muito pelo

contrário, que essa matéria seja debatida, sob pena de engessarmos o direito e de

nos tornarmos meros carimbadores de decisões de tribunais superiores.

    Neste caso, repito, o Desembargador Arnoldo Camanho de Assis examinou

inciso por inciso do art. 927 do Código de Processo Civil, onde não consta que

nesse caso deva haver vinculação de julgado deste Tribunal ou de qualquer tribunal

federal ou estadual a respeito dessa matéria.

    Não há recurso repetitivo, súmula vinculante ou incidente de assunção de

competência a justificar, pura e simplesmente, ignorando-se a lei, se decidir de

outra forma. Isso, Senhor Presidente, como disse, seria o engessamento do próprio

direito.

    O nosso sistema processual recursal é muito criticado, e com muita razão. E qual

a maior crítica que se faz ao sistema recursal, que, no novo Código de Processo

Civil, só beneficiou o advogado, diga-se de passagem? É a inúmera quantidade de

recursos. Temos recursos na Constituição Federal, no Código de Processo Civil, em

leis especiais, no Regimento Interno. Senhor Presidente, qualquer advogado com

conhecimento mediano leva esta ação ao Supremo Tribunal Federal. E quem é o

prejudicado? É exatamente o hipossuficiente, o consumidor, aquele que não pôde

adquirir o imóvel por razões financeiras.

    Senhor Presidente, penso que o art. 405 do Código Civil é bastante claro no

sentido de que os juros de mora se contam a partir da citação, mas o art. 240 do

Código de Processo Civil vai mais adiante, ele trata tanto dos efeitos materiais

como dos efeitos processuais da citação, e diz:

Art. 240. A citação válida, ainda quando ordenada por juízo incompetente, induz

litispendência, torna litigiosa a coisa e constitui em mora o devedor, ressalvado o

disposto nos arts. 397 e 398 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código

Civil).
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    Então, a construtora, querendo se livrar da mora, basta devolver o que seja

determinado em juízo, e não ficar interpondo recurso protelatório, que pode durar

cinco, dez, quinze anos.

    Há que se ressaltar também que - temos de ser realistas -, todos sabemos, com

a rescisão do contrato de compra e venda do imóvel, este volta ao patrimônio da

construtora e ela o revende em condições até melhores, ela nunca vai perder.

    Senhor Presidente, com essas considerações, acompanho a eminente Relatora.

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Presidente e Vogal

    Se ao consumidor assiste o direito potestativo de resilir o contrato por interesse

próprio, então, a partir do instante em que o exerce, denunciando o pacto, surgem

os efeitos respectivos, entre os quais o direito à restituição, total ou parcial,  dos

valores que pagou. A partir da denúncia, por notificação extrajudicial, ou da citação

para a demanda, a incorporadora/ pomitente vendedora fica constituída em mora.

Com essas breves condiderações, acompanho o voto da Relatora.

 D E C I S Ã O

Julgado procedente. Fixada a tese da Relatora, maioira
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